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O presidente Jair 
Bolsonaro (sem 
partido) afir-

mou nesta terça-feira (8) que 
medidas estão sendo tomadas 
pelos Ministérios da Econo-
mia e da Agricultura para dar 
uma resposta à alta dos pre-
ços dos alimentos. Ele apelou 
aos supermercados para que 
diminuam margens de lucro.

“Sei que outras medidas 
estão sendo tomadas pelo 
ministro da Economia [Paulo 
Guedes], bem como pela mi-
nistra [da Agricultura] Tereza 
Cristina para nós embasarmos 
a resposta a esses preços que 
dispararam nos supermerca-
dos”, disse, em uma live.

O presidente disse que tem 
pedido a redes varejistas que, 
diante do aumento do preço 
do arroz, reduzam os ganhos.

“Eu tenho apelado a eles. 
Ninguém vai usar caneta Bic 
para tabelar nada. Não existe 

tabelamento. Mas [estamos] 
pedindo para eles que o lucro 
desses produtos essenciais 
para a população seja próximo 
de zero. Eu acredito que, com 
a nova safra, a tendência é 
normalizar o preço”, afirmou. 

Na sexta-feira (4), o pre-
sidente pediu patriotismo às 
redes de supermercado para 
evitar a alta de preços da ces-
ta básica.

Na véspera da fala do pre-
sidente, associações do setor 
divulgaram cartas públicas 
alertando para o aumento de 
preços, que chega a superar 
20% no acumulado de 12 me-
ses em produtos como leite, 
arroz, feijão e óleo de soja.

Também nesta terça, Te-
reza Cristina admitiu que o 
preço do arroz está alto no 
país. Ela, porém, prometeu 
que o governo federal conse-
guirá reduzi-lo.

As medidas a serem to-
madas não foram explicadas, 
tanto pela ministra como pelo 
presidente. Ambos, contudo, 
descartam intervenções nos 
preços.

Em reunião ministerial, a 
ministra disse que não haverá 
falta do produto no mercado 
nacional. Ela afirmou ainda 
que a expectativa é que a sa-
fra do arroz seja excelente em 
2021.

“O arroz não vai faltar. 
Agora ele está alto, mas nós 
vamos fazer ele baixar. Se 
Deus quiser, teremos uma 
super-safra no ano que vem”, 
afirmou.

Segundo entidades de su-
permercados, o aumento se 
acelerou por causa de fatores 
como a elevação do câmbio, 
a diminuição das importações 
e o crescimento da demanda 
interna.

           Gustavo Uribe/Folhapress

Bolsonaro diz que medidas 
serão tomadas contra alta de 
preços e pede a mercados 
lucro perto de zero
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No Mundo

As exportações 
brasileiras de car-
ne bovina aumen-

taram 12% no acumulado 
do ano até agosto, passando 
para cerca de 1,3 milhão de 
toneladas, com impulso de 
importações pela China, que 
elevou em 65,8% as compras 
no mesmo período, informou 
nesta terça-feira (8) a Asso-
ciação Brasileira de Frigorífi-
cos (Abrafrigo).

Os chineses, que amplia-
ram compras diante da re-
dução da oferta de proteína 
animal por impactos da peste 
suína africana em seu plantel, 
responderam por 62,4% de 
toda a carne bovina expor-
tada pelos brasileiros no ano 
até agosto, disse a Abrafrigo, 

com base em dados do gover-
no brasileiro.

O cálculo leva em con-
sideração o produto que en-
tra pela China continental 
(530.458 toneladas) e pela 
cidade-estado de Hong Kong 
(212.261 toneladas), infor-
mou, em nota, a associação.

Depois da China, o se-
gundo maior cliente do Bra-
sil foi o Egito, que importou 
91.529 toneladas de janeiro a 
agosto, com queda de 25,4% 
na comparação anual.

O Chile veio na terceira 
posição com 50.360 tonela-
das adquiridas (-34,2%), en-
quanto a Rússia ficou com a 
quarta posição com 43.177 
toneladas (-4,6%).

Na quinta posição estão 
os Estados Unidos, que ele-

varam as compras em quase 
40%, para 34.502 toneladas. 
Na sexta posição, as Fili-
pinas, com 25.660 tonela-
das (+23,4%), e, na sétima, 
os Emirados Árabes, com 
25.595 (-58,2%).

A Abrafrigo informou 
ainda que o Brasil registrou, 
em agosto, novo recorde 
de exportações para o mês, 
com um total de 191.141 to-
neladas de carne (in natura 
e processada), com a China 
levando 108 mil toneladas.

A receita em agosto al-
cançou US$ 753,2 milhões, 
com alta de 19% em relação 
ao mesmo mês de 2019. No 
ano, o faturamento atingiu 
US$ 5,4 bilhões, com cresci-
mento de 23%.

Reuters/ABR

Exportação de carne do Brasil 
aumenta 12% no ano até agosto

 Depois de uma 
megaoperação 
que envolveu 

mais de 40 agentes, cães po-
liciais e um helicóptero no 
último final de semana, auto-
ridades ainda não chegaram a 
respostas conclusivas sobre 
uma série de mutilações em 
mais de 150 cavalos na França.

“Há cerca de 20 casos de 
orelhas cortadas, mas tam-
bém há outros incidentes, 
incluindo mutilação geni-
tal e lacerações com objetos 
pontiagudos”, disse o coro-
nel Hubert Percie du Sert, da 
polícia francesa, à agência de 
notícias AFP.

Um homem chegou a ser 
detido na segunda-feira (7) 
após a divulgação do retrato 
falado de um possível suspei-
to, mas ele foi liberado sem 
acusações formais.

De acordo com o Minis-
tério do Interior, responsável 
pela segurança interna da 
França, 153 investigações 

de casos de violência contra 
cavalos foram abertas em 20 
departamentos do país.

Os animais geralmente 
são encontrados com orelhas 
cortadas, olhos arrancados 
ou órgãos genitais mutila-
dos. Foi o que aconteceu, no 
último sábado (5), com duas 
éguas no departamento de 
Val-d’Oise, ao norte de Paris.

Elas sobreviveram ao ata-
que, mas uma foi encontrada 
com um corte na vulva e a ou-
tra com um ferimento de 30 
centímetros de comprimento 
no flanco.

A polícia francesa acon-
selhou os criadores de cava-
los a instalarem câmeras e a 
monitorarem seus estábulos 
regularmente. Didier Fru-
chet, dono de um clube com 
80 cavalos nos arredores de 
Paris, seguiu as orientações 
das autoridades e investiu na 
compra de câmeras com vi-
são noturna.

Folhapress

Misteriosas mutilações em 
mais de 150 cavalos 
assustam a França

O Reino Unido 
iniciou uma 
nova rodada de 

negociações comerciais do 
Brexit nesta terça-feira com 
um alerta à União Europeia 
de que está acelerando os 
preparativos para sair do blo-
co sem um acordo, à medida 
que ambos os lados brigam 
sobre regras que se aplicam a 
quase 1 trilhão de dólares em 
comércio.

Somando-se a uma sen-
sação de crise, a moeda e as 
ações britânicas operavam 
em queda, enquanto o Finan-

cial Times disse que o chefe 
do departamento legal do 
governo britânico renunciou 
em desacordo com o gabinete 
do primeiro-ministro, Boris 
Johnson.

O Reino Unido deixou a 
UE em 31 de janeiro, mas as 
negociações sobre novos ter-
mos comerciais avançaram 
pouco, enquanto o relógio 
continua avançando até o pra-
zo final de outubro e, em se-
guida, o fim do acordo de tran-
sição ao final de dezembro.

Enquanto diplomatas 
avaliavam se Johnson estava 

blefando ou falava sério so-
bre permitir um final tumul-
tuado para a saga de quatro 
anos do Brexit, seu negocia-
dor-chefe disse mais uma vez 
que o Reino Unido não teme 
uma saída sem acordo.

A perspectiva de um di-
vórcio complicado entre as 
economias de 16 trilhões de 
dólares da UE e de 3 trilhões 
de dólares do Reino Unido 
pressionava a libra a mínimas 
em duas semanas, com os 
operadores apostando que há 
mais volatilidade por vir.

Reuters/ABR

Brexit: Reino Unido
 prepara saída sem 

acordo comercial
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A Caixa Econô-
mica informou, 
nesta terça-fei-

ra (8), que disponibilizará R$ 
50 milhões dentro do Pro-
nampe (Programa Nacional 
de Apoio às Microempresas 
e Empresas de Pequeno Por-
te) para microcrédito, que 
são empréstimos de valores 
menores a donos de pequenos 
negócios.

De acordo com a institui-
ção, cerca de 3.000 microem-
presas poderão ser beneficia-
das com a nova linha.

O montante será desti-
nado às microempresas com 
faturamento anual de até R$ 
360 mil e será limitada a até 
R$ 20 mil. O prazo do finan-
ciamento é de 36 meses, com 
oito de carência. A taxa de 
juros anual máxima é igual 
à taxa básica de juros (Selic) 
acrescida de 1,25% ao ano. 

Os recursos podem ser 
utilizados para capital de giro 
ou investimentos no negó-
cio. Os clientes podem usar 
o crédito, por exemplo, para 
realizar reformas, adquirir  

máquinas ou para despesas 
operacionais, como o paga-
mento de salário de emprega-
dos, compra de matérias-pri-
mas e de mercadorias.

A linha foi batizada de 
Pronampe Microcrédito e foi 
feita em parceria com o Se-
brae (Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas).

Na última quinta-feira (3), 
o governo aumentou o limite 
da Caixa para concessão de 
créditos dentro do programa 
em R$ 2,55 bilhões. Destes, 
já foram emprestados R$ 1,8 
bilhão pelo banco. Ao todo, 
desde o início da iniciativa, 
a instituição concedeu R$ 9,1 
bilhões dentro do Pronampe.

O Pronampe é adminis-
trado pelo Banco do Brasil 
por meio do FGO (Fundo de 
Garantia de Operações), sub-
sidiado pelo governo, e é des-
tinado às micro e pequenas 
empresas -com faturamento 
anual de até R$ 4,8 milhões 
(no caso do programa, vale a 
receita registrada em 2019).

Larissa Garcia/Folhapress

A previsão do 
mercado fi-
nanceiro para 

a queda da economia brasi-
leira este ano foi ajustada de 
5,28% para 5,31%, segundo 
consta no boletim Focus, pu-
blicação semanal do Banco 
Central (BC), com a projeção 
para os principais indicadores 
econômicos.

Para o próximo ano, a 
expectativa é de crescimen-
to do PIB (Produto Interno 
Bruto) de 3,50%, a mesma 
previsão há 15 semanas con-
secutivas. Em 2022 e 2023, 
o mercado financeiro conti-
nua a projetar expansão de 
2,50% do PIB. As informa-
ções são da Agência Brasil.

As instituições consul-
tadas pelo BC alteraram a 

projeção para o IPCA (Índice 
Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo) de 1,77% para 
1,78%, neste ano. Para 2021, 
a estimativa permanece em 
3%, há 12 semanas consecuti-
vas; para 2022 e 2023, 3,50% 
e 3,25%, respectivamente.

A projeção para 2020 está 
abaixo do piso da meta de in-
flação que deve ser persegui-
da pelo BC. A meta, definida 
pelo CMN (Conselho Mone-
tário Nacional), é de 4% em 
2020, com intervalo de tole-
rância de 1,5 ponto percen-
tual para cima ou para baixo. 
Ou seja, de 2,5% a 5,5%.

Para 2021, a meta é 
3,75%, para 2022, 3,50%, e 
para 2023, 3,25%, com inter-
valo de 1,5 ponto percentual 

para cima ou para baixo, em 
cada ano.

Para alcançar a meta de 
inflação, o Banco Central usa 
como principal instrumento a 
taxa básica de juros, a Selic, 
estabelecida atualmente em 
2% ao ano pelo Copom (Co-
mitê de Política Monetária). 
Para o mercado financeiro, 
a expectativa é que a Selic 
encerre 2020 em 2% ao ano.

Para o fim de 2021, a ex-
pectativa é que a taxa básica 
chegue a 2,88% ao ano; para 
o fim de 2022, 4,5%, e para o 
final de 2023, 5,75% ao ano.

Já a previsão para a cota-
ção do dólar permanece em 
R$ 5,25, ao final deste ano. 
Para o fim de 2021, a expec-
tativa é que fique em R$ 5.

Folhapress

Mercado financeiro prevê queda da 
economia em 5,31% este ano

Caixa vai emprestar R$ 50 
milhões em microcrédito 
dentro do Pronampe

A falta de aces-
so ao crédi-
to ainda afeta 

81% das micro e pequenas 
indústrias, apontou o 10º bo-
letim de tendências do setor 
feito pelo Datafolha a pedi-
do do Simpi (Sindicato da 
Micro e Pequena Indústria).

O número caiu em rela-
ção ao levantamento anterior 
–feito de 6 a 14 de agosto e 
que apontava que 83% des-
sas empresas não conse-
guiam empréstimos–, mas 
ainda mostra uma piora ante 
os meses anteriores, quan-
do essa porcentagem alcan-
çou 79% na última quinze-
na de junho e chegou a cair 
para 76% no final de julho.

“A pesquisa aponta que 
houve uma melhora em re-

lação à situação financei-
ra dessas companhias com 
a reabertura da economia, 
mas existem alguns números 
que ainda são preocupantes. 
Existem empresas que até 
chegaram a conseguir crédito 
no início da crise, mas cujos 
recursos já acabaram. E 1 em 
cada 4 ainda usa o cheque 
especial para honrar compro-
missos”, afirmou o presidente 
do Simpi, Joseph Couri.

Dos entrevistados, 41% 
afirmaram que a situação fi-
nanceira da empresa está re-
gular (mesmo percentual da 
pesquisa anterior), enquanto 
outros 34% disseram que a 
situação financeira da com-
panhia está boa ou ótima 
(contra 30%). Já o número 

de empresas que consideram 
que a situação financeira está 
ruim ou péssima caiu de 29% 
para 25% na mesma relação.

A pesquisa mostra tam-
bém que 23% das micro e pe-
quenas indústrias estão usan-
do o cheque especial para 
honrar seus compromissos, 
queda de dois pontos percen-
tuais em relação ao levanta-
mento anterior.

Os últimos dados do 
Banco Central, referentes ao 
mês de julho, apontam que o 
saldo existente no mercado 
financeiro para empréstimos 
de cheque especial corpora-
tivo alcançou R$ 6,8 bilhões, 
o menor patamar da série 
histórica iniciada em 2007.

Biznews

8 em cada 10 micro e 
pequenas indústrias 

estão sem acesso 
ao crédito
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continua …

Japão Brasil Minério de Ferro Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 23.460.425/0001-89

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/03/2020 e período de 12 meses findo em 31/03/2019 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais

Demonstrações do Resultado

1. Contexto Operacional – A Japão Brasil Minério de Ferro Participações 
Ltda. (“Empresa”) é uma sociedade empresária limitada, com sede na Avenida 
Paulista, nº 37 – 19º andar (parte), na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, Brasil, constituída em 07/10/2015. Sua atividade é de participação em 
outras empresas, na qualidade de sócia, cotista ou acionista. Foi constituída 
com propósito especifico (SPE), com prazo de duração indeterminado pela 
Itochu Brasil S.A. e o Sr. Kan Bito. Em 29/11/2019 houve um novo acordo entre 
os cotistas detentores das cotas da Brazil Japan Iron Ore Corporation 
(“BJIOC”) e ficou decidido que o encerramento da operação da BJIOC e a 
participação na Empresa, representado pela totalidade das 873.151.045 cotas 
por ela detidas nas seguintes proporções: a) 660.730.684 cotas para Itochu 
Corporation (“IC”); b) 173.622.123 cotas para JFE Steel Corporation; c) 
24.720.405 para Kobe Steel Ltd; d) 14.077.833 para Nippon Steel Nisshin Co 
Ltd. Em 21/02/2020 com um novo acordo de cotistas, a Nippon Steel Nisshin 
Co Ltd retirou-se da sociedade cedendo e transferindo as 14.077.833 cotas da 
Empresa, a título oneroso para a Itochu Corporation. A Empresa utiliza a estru-
tura de administração de seu controlador final a Itochu Corporation, através da 
nomeação de executivos do Japão para monitoramento e administração dos 
interesses dos quotistas em seu investimento na CSN Mineração S/A. A ope-
ração da Empresa no Brasil tem tido suporte financeiro próprio, através de 
dividendos recebidos da CSN Mineração. Suas demonstrações financeiras 
estão preparadas em conformidade com as normas internacionais de relatório 
financeiro (“International Financial Reporting Standards – IFRS”), assumindo 
que a Empresa continuará com suas operações. A Empresa possui até 
31/03/2020, um único investimento na CSN Mineração S.A., representado por 
10,04% do total das ações desta companhia, que tem como atividade principal 
a produção de minério de ferro, que é desenvolvida no município de Congo-
nhas no Estado de Minas Gerais. O minério de ferro é substancialmente 
comercializado no mercado internacional, principalmente nos continentes 
europeu e asiático. Os preços que vigoram nesses mercados são historica-
mente cíclicos e estão sujeitos a flutuações significativas em períodos curtos, 
em decorrência de vários fatores relacionados à demanda mundial, às estraté-
gias adotadas pelos principais produtores de aço e à taxa de câmbio. Em 
10/09/2018, os sócios decidiram alterar a data de termino do exercício fiscal da 
Empresa de 31 de dezembro para 31 de março, conforme sua controladora, 
Itochu Corporation. Como resultado, as demonstrações financeiras relativas ao 
período findo em 31/03/2019 abrangem quinze meses de 01/01/2018 a 
31/03/2019. Os valores para esse período não são, portanto, comparativos 
com os relativos ao período reportado de 01/04/2019 a 31/03/2020. 2. Elabo-
ração das Demonstrações Financeiras Eprincipais Práticas Contábeis – 
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da 
Empresa foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo “International 
Accounting Standards Board – IASB”. 2.2. Base de preparação e exercício 
social As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo his-
tórico, exceto se indicado de outra forma. O custo histórico é geralmente base-
ado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. O exercício 
social da Empresa começa em 1º de abril e termina em 31 de março de cada 
ano. A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas esti-
mativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da Adminis-
tração da Empresa no processo de aplicação das práticas contábeis. Essas 
estimativas podem afetar os valores divulgados de ativos e passivos no fim do 
exercício e os valores divulgados de receitas e despesas durante o exercício. 
Apesar de essas estimativas serem baseadas na melhor perspectiva da Admi-
nistração, os resultados reais podem ser diferentes. As áreas que envolvem 
maior julgamento ou complexidade, ou cujas premissas e estimativas sejam 
relevantes às demonstrações financeiras, estão divulgadas na nota explicativa 
nº 3. As principais práticas contábeis adotadas na preparação das demonstra-
ções financeiras estão descritas a seguir: 2.3. Moeda funcional e de apre-
sentação das demonstrações financeiras: A moeda funcional da Empresa 
é o real (R$), por ser a moeda do ambiente econômico no qual ela opera e 
ainda aquela na qual são gerados as receitas e os fluxos de caixa operacio-
nais, sendo a mesma moeda de preparação e apresentação das demonstra-
ções financeiras. Todos os valores apresentados nestas demonstrações contá-
beis estão expressos em reais, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. 
Apuração do resultado: O resultado das operações (receitas, custo e despe-
sas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos 
exercícios. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou 
a receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades da 
Empresa. A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimen-
tos e descontos. Geralmente, o montante de receitas brutas é equivalente ao 
valor das notas fiscais emitidas. A Empresa reconhece a receita quando: (i) o 
valor da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável que bene-
fícios econômicos-futuros fluam para a entidade; e (iii) critérios específicos 
tenham sido atendidos para cada uma das atividades da Empresa. A receita 
financeira é reconhecida com base no método da taxa de juros efetiva. 2.5. 
Moeda estrangeira: Transações e saldos em moeda estrangeira: As transa-
ções em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da 
Empresa (reais – R$) utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa de 
câmbio vigente no fim de cada exercício. Os ganhos e as perdas de variação 
cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos 
e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos 
no resultado do exercício, na rubrica “Variação cambial, líquida”. Os impactos 
de variação monetária e encargos financeiros sobre ativos e obrigações, nos 
termos dos contratos vigentes, também são reconhecidos, de modo que refli-
tam os valores auferidos e incorridos até o fim de cada exercício, e seus resul-
tados são levados às rubricas “Receitas financeiras” e “Despesas financeiras”. 
2.6. Caixa e equivalentes de caixa: Mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de pagamento de curto prazo e não para investimento ou 
demais fins. A Empresa considera como caixa e equivalentes de caixa: (a) 
dinheiro em caixa; (b) depósitos bancários; e (c) aplicações financeiras de con-
versibilidade imediata em um montante conhecido de caixa sujeito a um risco 
insignificante de mudança de valor os quais são registrados pelos valores de 
custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que 
não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 2.7. Investimentos: 
Os investimentos em participações de outras empresas são registrados e ava-
liados pelo método do valor justo e foram reconhecidas inicialmente pelo custo. 
Entretanto, conforme divulgado no item 2.12 abaixo, a Empresa na adoção da 
IFRS 9 decidiu pelo reconhecimento de alterações subsequentes ao valor 
justo de seu investimento patrimonial na CSN Mineração S.A., em outros resul-
tados abrangentes, sendo somente a receita de dividendos reconhecida no 
resultado. 2.8. Provisões: Reconhecidas para obrigações presentes (legal ou 
presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os 
valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido 
como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liqui-
dar a obrigação na data das demonstrações financeiras, considerando-se os 
riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada 
com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor 
contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito 
do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando se espera recuperar alguns 
ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma pro-
visão de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for 
virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 2.9. Ati-
vos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis 
para o registro e a divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações 
legais são as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos somente 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em jul-
gado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em 
nota explicativa; (ii) passivos contingentes são provisionados quando as per-
das forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensu-
ráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de 
perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos 
contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem 
divulgados; e (iii) obrigações legais são registradas como exigíveis, indepen-
dente da avaliação sobre as probabilidades de êxito, de processos em que a 
Empresa questionou a inconstitucionalidade de tributos. 2.10. Demais ativos 
e passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômico-futu-
ros serão gerados em favor da Empresa e seu custo ou valor puder ser men-
surado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja reque-
rido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são 

Ativo Nota 31/03/2020 31/03/2019
Circulante 41.861 40.889
Caixa e equivalentes de caixa 5 40.851 40.621
Impostos a recuperar 995 268
Despesas a apropriar 14 –
Outros 1 –
Não Circulante 1.270.050 694.997
Investimentos 6 1.269.926 694.818
Imobilizado 124 179
Total do Ativo 1.311.911 735.886
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/03/2020 31/03/2019
Circulante 910 620
Fornecedores 608 592
Impostos a pagar 222 28
Outros passivos 80 –
Patrimônio Líquido 1.311.001 735.266
Capital social 9.a) 873.155 873.155
Outros resultados abrangentes 6 405.563 (169.545)
Lucros acumulados 32.283 31.656
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.311.911 735.886

Receitas (Despesas) Operacionais Nota 31/03/2020 31/03/2019
Despesas gerais e administrativas 10 (13.290) (2.618)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas10 491.320 72.446
Resultado Operacional antes do 
Resultado Financeiro 478.030 69.828

Resultado Financeiro
Receitas financeiras 11 7.501 4.016
Despesas financeiras 11 (413) (194)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 485.118 73.650
Imposto de Renda e Contribuição Social 12 (14.181) (157)
Lucro Líquido do Período 470.937 73.493

Nota 31/03/2020 31/03/2019
Lucro Líquido do Período 470.937 73.493
Outros resultados abrangentes:
Variação do valor justo do investimento na CSN 
Mineração S.A. 6 575.108 309.521

Resultado Abrangente Total do Exercício  1.046.045 383.014

Demonstrações do Resultado Abrangente

Nota Capital Outros resultados abrangentes Lucros acumulados Total
Saldos em 1 de Janeiro de 2018 1.048.700 (479.066) (175.545) 394.089
Variação do valor justo do investimento na CSN Mineração S.A. 6 309.521 – 309.521
Integralização de capital em 27 de novembro de 2018 9 (175.545) – 175.545 –
Dividendos distribuídos em 17 de dezembro de 2018 6 (41.837) (41.837)
Lucro líquido do período – – 73.493 73.493
Saldos em 31 de Março de 2019 873.155 (169.545) 31.656 735.266
Variação do valor justo do investimento na CSN Mineração S.A. 6 – 575.108 – 575.108
Dividendos distribuídos 9 – – (470.310) (470.310)
Lucro líquido do período – – 470.937 470.937
Saldos em 31 de Março de 2020 873.155 405.563 32.283 1.311.001

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Fluxo Caixa das Atividades Operacionais Nota 31/03/2020 31/03/2019
Lucro do periodo antes do IRPJ e da CSLL 485.118 73.650
Ajustes para reconciliar o lucro antes do IRPJ e da CSLL 
com o caixa utilizado pelas atividades operacionais:

Depreciações e amortizações 58 9
Dividendos e JCP recebidos (491.302) (73.458)
Redução (aumento) nos ativos:
Outros ativos (741) (265)
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores 15 178
Impostos a pagar 275 (73)
Caixa gerado pelas (utilizado nas) atividades 
operacionais (6.577) 41

Imposto de renda e contribuição social pagos (14.181) (57)
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (20.758) (16)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Dividendos e JCP recebidos 6 491.302 73.458
Aquisição de bens do ativo imobilizado (3) (188)
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
investimento 491.299 73.270

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Dividendos pagos 9 (470.311) (41.837)
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
financiamento (470.311) (41.837)

Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 230 31.417
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo inicial 40.621 9.204
Saldo final 40.851 40.621
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 230 31.417

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os 
ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. 2.11. Imposto de renda e contribuição 
social: As despesas com imposto de renda e contribuição social compõem os 
impostos correntes e diferidos. Impostos correntes: A provisão para imposto de 
renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do período. O lucro 
tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque 
exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, 
além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. 
A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada com base 
na alíquota vigente no fim de cada trimestre. Impostos diferidos: O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos 
sobre as diferenças temporárias no fim de cada exercício entre os saldos de 
ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fis-
cais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo o saldo 
de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são 
geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, e 
os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças tem-
porárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Empresa apresente 
lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças tempo-
rárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos impostos 
diferidos ativos é revisada no fim de cada exercício e, quando não for mais 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recu-
peração de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo mon-
tante que se espera que seja recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos 
são mensurados pelas alíquotas aplicáveis ao período em que se espera que 
o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas 
previstas na legislação tributária vigente no fim de cada exercício ou quando 
uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração dos 
impostos diferidos ativos e passivos reflete as consequências fiscais que resul-
tariam da forma na qual a Empresa espera, no fim de cada exercício, recuperar 
ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. Os impostos correntes e 
diferidos são reconhecidos no resultado, exceto quando correspondem a itens 
registrados na rubrica “Outros resultados abrangentes”. 2.12. Instrumentos 
financeiros: Classificação e mensuração de ativos e passivos financeiros: A 
classificação dos ativos financeiros segundo a IFRS 9 é geralmente baseada 
no modelo de negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado e em suas 
características de fluxos de caixa contratuais. Conforme a IFRS 9, no reconhe-
cimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: a custo 
amortizado; valor justo por meio dos outros resultados abrangentes (“VJORA”) 
instrumento de dívida; VJORA – instrumento patrimonial; ou valor justo por 
meio de resultado (“VJR”). As seguintes políticas contábeis aplicam-se à men-
suração subsequente dos ativos financeiros: Ativos financeiros mensurados 
a VJR: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao valor justo. O 
resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no 
resultado. Ativos financeiros mensurados a custo amortizado: Estes ativos 
são mensurados de forma subsequente ao custo amortizado utilizando o 
método dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por redu-
ção ao valor recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e per-
das são reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhe-
cimento é reconhecido também no resultado. Instrumentos de dívida ao 
VJORA: Esses ativos são mensurados de forma subsequente ao valor justo. 
Os rendimentos de juros calculados utilizando o método de juros efetivos, 
ganhos e perdas cambiais e perdas por redução ao valor recuperável são 
reconhecidos no resultado.No desreconhecimento, o resultado acumulado em 
ORA é reclassificado para o resultado. Instrumentos patrimoniais ao 
VJORA: Esses ativos são mensurados de forma subsequente ao valor justo. 
Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado a menos que os 
dividendos representem claramente uma recuperação de parte do custo do 
investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca 
são reclassificados para o resultado. Sob a IFRS 9, um ativo financeiro é men-
surado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado a VJR: • É mantido dentro de um modelo de negó-
cio cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais. • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor princi-
pal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado a VJR: • É 
mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos finan-
ceiros. • Seus termos contratuais geram em datas específicas, fluxos de caixa 
que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento 
patrimonial que não seja mantido para negociação, a Empresa pode optar irre-
vogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do inves-
timento em outros resultados abrangentes (“ORA”). Esta escolha é feita inves-
timento por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou VJORA, conforme descrito acima, são 
classificados como VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No 
reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um 
ativo financeiro que de outra forma atenda os requerimentos para ser mensu-
rado ao custo amortizado ou como VJORA como VJR se isso eliminar ou redu-
zir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria 
(opção de valor justo disponível na IFRS 9). Um ativo financeiro é inicialmente 
mensurado pelo valor justo, acrescido, para um item não mensurado a VJR, 
dos custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição. 3. 
Julgamentos, Estimativas e Premissas Contábeis – Ao adotar as práticas 
contábeis mencionadas na nota explicativa nº 2, a Administração, com base 
em julgamentos e premissas, utiliza estimativas relacionadas aos valores con-
tábeis dos ativos e passivos que não podem ser facilmente obtidas de outras 
fontes. Essas estimativas e premissas baseiam-se na experiência e em outros 
fatores considerados relevantes. Os resultados reais podem diferir dessas esti-
mativas. As estimativas e premissas correspondentes são revisadas continua-
mente. As revisões das estimativas contábeis são reconhecidas no exercício 
em que a estimativa é revisada, caso a revisão afete esse exercício, ou no 
exercício da revisão e em futuros exercícios, caso a revisão afete os exercícios 
corrente e futuro. A seguir, são apresentadas as principais origens de incerteza 
nas estimativas no fim do exercício, que podem levar a ajustes significativos 
nos valores contábeis dos ativos e passivos no próximo exercício. Imposto de 
renda diferido: O imposto de renda diferido ativo é reconhecido para todos os 
prejuízos fiscais não utilizados e diferenças temporárias na extensão em que 
seja provável que haja lucro tributável disponível para permitir a utilização dos 
referidos prejuízos fiscais. Julgamento significativo da Administração é reque-
rido para determinar o valor do imposto de renda diferido ativo que pode ser 
reconhecido, com base no prazo provável e no nível de lucros tributáveis futu-
ros. Provisão para riscos tributários,cíveis e trabalhistas: As provisões são 
constituídas para todos os riscos referentes a processos judiciais que repre-
sentam perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avalia-
ção da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
assessores jurídicos. 4. Novas Normas e Pronunciamentos Técnicos – 4.1. 
Adoção de novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pela 
IFRS e normas publicadas em 31/03/2019. Não houve publicações de novas 
normas e alterações das normas existentes no período de 01/04/2019 a 
31/03/2020, que sejam aplicáveis a Empresa.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa 31/03/2020 31/03/2019
Aplicações financeiras – CDB pós-CDI 40.851 40.621
Total 40.851 40.621
Os Certificados de Depósito Bancário – CDBs são registrados ao custo e 
acrescidos dos rendimentos auferidos até o fim do exercício, remunerados 
entre 95% a100,5%da taxa do Certificado de Depósito Interbancário – CDI e 
resgatáveis imediatamente por solicitação da Empresa, por força de compro-
missos de recompra pelas instituições financeiras, sem perda de remuneração. 
6. Investimentos 31/03/2020 31/03/2019
CSN Mineração S.A. 3.656.256 3.656.256
(-) “Impairment” (2.620.418) (2.620.418)
(-) Variação do valor justo dos instrumentos 
patrimoniais 234.088 (341.019)

Total 1.269.926 694.818
CSN Mineração S.A. (“CSN Mineração”): Sediada em Congonhas, no Estado 
de Minas Gerais, a CSN Mineração tem por objetivo principal a produção, a 
compra e a venda de minério de ferro, e tem o mercado externo como foco 

principal na comercialização de seus produtos. A partir de 30/11/2015, a CSN 
Mineração passou a centralizar as operações de mineração da Companhia 
Siderúrgica Nacional, incluindo os estabelecimentos da mina de Casa de 
Pedra, do porto TECAR e participação de 18,63% na MRS. A participação 
da Empresa nessa Companhia é de 10,04%. Em 30/11/2015, os cotistas da 
Empresa aprovaram a entrada da nova sócia, Brazil Japan Iron Ore Corpora-
tion, a qual efetuou um aporte de capital no montante de R$3.656.256, recurso 
este utilizado para a aquisição das ações da investida CSN Mineração S.A. A 
Empresa reconheceu inicialmente o investimento na investida a custo histórico 
de aquisição, devido a não ter influência significativas nas decisões sobre polí-
ticas financeiras e operacionais de uma investida. Durante 2015, a Adminis-
tração da Empresa, com base no trabalho desenvolvido por seus assessores 
financeiros, apurou perda por redução ao valor recuperável no montante de 
R$2.620.418 no valor justo do investimento. As projeções seguiram critérios 
estabelecidos pelo mercado, os quais levaram em consideração os seguintes 
aspectos: • Prazo final de operação. • Volumes de produção. • Uso de cenários 
de preço de matéria prima. • Premissas consistentes com o mercado para 
câmbio e preços das principais matérias-primas. • Revisão das projeções por 
especialistas globais de mercado e de impostos. A movimentação dos inves-
timentos para o exercício findo em 31/03/2020 e o período de quinze meses 
findo em 31/03/2019 estão demonstradas a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2017 385.297
(-) Variação do valor justo dos instrumentos patrimoniais (*) 309.521
Saldo em 31 de março de 2019 694.818
(-) Variação do valor justo dos instrumentos patrimoniais (*) 575.108
Saldo em 31 de março de 2020 1.269.926
(*) Conforme mencionado na nota explicativa nº 2.3, a Empresa na adoção 
do IFRS 9 decidiu pelo reconhecimento de alterações subsequentes ao valor 
justo do instrumento patrimonial, em outros resultados abrangentes. Na ava-
liação financeira da CSN Mineração, foi utilizado o método do Fluxo de Caixa 
Descontado (“FCD”) -”income approach”, para estimar o seu valor justo. O 
método do FCD fornece o valor de uma entidade descontando fluxos de caixa 
livres projetados a uma taxa de desconto selecionada. No caso da CSN Mine-
ração, o modelo contempla um período projetivo de 01/01/2019 a 31/12/2054 
(01/01/2018 a 31/12/2055 em 31/12/2017). O fluxo de caixa livre projetado 
para a CSN Mineração foi calculado da seguinte forma: • Começando com: 
Lucro Antes de Impostos, Depreciação e Amortização (EBITDA). • Menos: 
Imposto de Renda. • Menos: Variação do Capital de Giro. • Menos: Gastos 
com investimento (Capex). • Igual: Fluxo de caixa livre para a CSN Minera-
ção. • Estimou o valor presente dos fluxos de caixa livres projetados para a 
CSN Mineração (durante o período projetivo), utilizando a taxa de desconto 
selecionada. • Somou os ativos e subtraiu os passivos não operacionais e a 
dívida líquida da CSN Mineração. Além disto, devido à inexistência de controle 
acionário, foi incluído um desconto de 10% para o “equity value”. Segundo o 
entendimento da equipe de “Valuation” da Companhia, é válida a aplicação de 
um desconto pela falta de controle acionário. A aplicação de um “Discount for 
Lack of Control” no valor do “equity”é válida, e, de forma geral, este valor fica 
compreendido na faixa entre 5% e 30%. Além disso, outros autores corrobo-
ram esta tese, apresentando faixa semelhante de desconto para calcular o 
valor de uma entidade quando não há a efetiva obtenção do controle acioná-
rio. A Empresa utilizou como taxa de desconto o Custo Médio Ponderado de 
Capital (WACC) de 10,60% (10,20% em 31/03/2019), em termos reais, para 
o cálculo do valor justo da Empresa na data-base. Dividendos recebidos: Em 
2020, a Empresa recebeu dividendos da CSN Mineração relativos ao exercício 
fiscal de 2019, no montante de R$438.962, a Empresa também recebeu JCP 
da CSN Mineração, no montante de R$52.340. O montante foi reconhecido no 
resultado do período na linha “outras receitas (despesas) operacionais, líqui-
das” conforme nota explicativa nº 10. 7. Saldos e Transações com Partes 
Relacionadas – As transações com partes relacionadas são como segue:
Despesas administrativas: 31/03/2020 31/03/2019
Itochu Brasil S.A. (a) (1.313) (1.012)
Itochu Corp (a) (195) –
(a) Refere-se a serviços prestados de auxílio em assessoria e gestão finan-
ceira, tais como administrativos, de recursos humanos e jurídicos. O paga-
mento é trimestral e esses serviços são oferecidos à tributação de impostos 
(Programa de Integração Social – PIS, Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS, Imposto sobre Serviços – ISS e Imposto de 
Renda Retido na Fonte – IRRF). Remuneração da Administração: Pelo fato de 
a Administração da Empresa ser compartilhada com as demais empresas do 
Grupo Itochu Brasil, a remuneração paga aos administradores é inicialmente 
registrada entre elas e apropriada a cada empresa por meio de acordos de 
serviços corporativos entre as empresas do Grupo. 8. Provisão para Riscos 
Tributários, Cíveis e Trabalhistas – A Empresa não está envolvida em dispu-
tas e litígios nas esferas judicial e administrativa, oriundas do curso normal de 
suas operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas e cíveis, entre 
outras. Em 31/03/2020, não era conhecido risco provável que devesse ser 
refletido nas demonstrações financeiras referentes ao exercício findo naquela 
data ou qualquer risco possível que deva ser divulgado. De acordo com a legis-
lação fiscal vigente, as declarações de rendimentos dos últimos cinco exercí-
cios e os impostos e as contribuições sociais permanecem sujeitos à revisão e 
aprovação pelos órgãos competentes por períodos variáveis de tempo. Como 
decorrência dessas revisões, transações e recolhimentos poderão ser ques-
tionados, ficando os valores identificados sujeitos a multas, juros e atualização 
monetária. 9. Patrimônio Líquido – a) Capital social: Em 31/03/2020 e de 
2019, o capital subscrito e integralizado é representado por 873.153.883 cotas 
com valor nominal de R$1,00 cada e 1 cota no valor nominal de R$0,03, e a 
composição acionária da Empresa é como segue:

Quantidade de cotas
31/03/2020 31/03/2019

Brazil Japan Iron Ore Corporation – 873.151
ITOCHU CORPORATION 674.809 –
JFE STEEL CORPORATION 173.622 –
KOBE STEEL, LTD. 24.720 –
ITOCHU BRASIL S.A. 3 3
Total 873.154 873.154
O capital estrangeiro está registrado no Banco Central do Brasil – BACEN, 
no montante anteriormente mencionado, em nome dos cotistas. A remessa 
de dividendos, a repatriação e os reinvestimentos externos estão sujeitos ao 
devido registro do capital estrangeiro com o BACEN. Aumento de capital social: 
Em 27/11/2018, foi aprovada e efetuada a redução de capital, com absorção de 
prejuízos acumulados até a data de 31/12/2017, no montante de R$175.546. 
Em 29/11/2019, foi aprovado a cessão das cotas da Japão Brasil Minério Parti-
cipações Ltda, às demais empresas que compunham o consórcio Brazil Japan 
Iron Ore Corporation, na medida de sua participação, de modo que, o quadro 
societário foi alterado, conforme apresentado no item a), desta nota explicativa. 
Distribuição de dividendos aos cotistas: Em 02/08/2019, os cotistas aprovaram 
distribuição de dividendos, conforme ato societário protocolado na JUCESP 
em 14/08/2019, no montante de R$203.551. Em 12/09/2019, os cotistas apro-
varam distribuição de dividendos, conforme ato societário protocolado na 
JUCESP em 17/09/2019, no montante de R$ 84.275. Em 11/10/2019, os cotis-
tas aprovaram distribuição de dividendos, conforme ato societário protocolado 
na JUCESP em 14/10/2019, no montante de R$ 107.501. Em 27/01/2020, os 
cotistas aprovaram distribuição de dividendos, conforme ato societário proto-
colado na JUCESP em 05/02/2020, no montante de R$ 74.985.
10. Despesas por Natureza 31/03/2020 31/03/2019
Despesas gerais e administrativas (13.290) (2.618)
Outras receitas e (despesas) operacionais 491.320 72.446
Total 478.030 69.828
A Empresa apresenta a demonstração do resultado utilizando classificação 
das despesas com base na sua função. As informações sobre a natureza das 
despesas estão apresentadas a seguir: Abertura das despesas comerciais e 
administrativas

31/03/2020 31/03/2019
Dividendos recebidos da CSN Mineração S.A. 491.302 73.458
(nota explicativa nº 6)
Serviços profissionais tomados (7.590) (2.618)
Viagens e estadias (82) (617)
Outras despesas (ou Receitas) (5.600) (395)
Total 478.030 69.828
11. Resultado Financeiro 31/03/2020 31/03/2019
Receitas financeiras:
Rendimentos sobre aplicações financeiras 7.501 4.016
Total 7.501 4.016
Despesas financeiras:
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (349) (189)
Imposto sobre Operações Financeiras – IOF (58) –
Outras despesas financeiras (6) (5)
Total (413) (194)

12. Imposto de Renda e Contribuição Social – 12.1. Imposto de renda 
e contribuição social reconhecidos no resultado: O imposto de renda é 
calculado à alíquota de 15%(*), acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente a R$240, e a contribuição social é calculada à alíquota de 
9% sobre o lucro tributável, ajustado na forma legal. A taxa combinada é de 
34%. A reconciliação da provisão para imposto de renda e contribuição social, 
com base nas taxas em vigor e no valor efetivamente reconhecido no lucro, 
para o período de quinze meses findo em 31/03/2019 e do exercício findo em 
31/12/2017, está demonstrada a seguir:

31/03/2020 31/03/2019
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 485.118 73.650
Alíquota combinada do IRPJ e da CSLL 34% 34%
Despesa com IRPJ e CSLL pela alíquota combinada (164.940) (25.041)
Dividendos recebidos da CSN Mineração S.A. 149.247 24.976
Outras diferenças permanentes 1.512 (92)
Despesa com IRPJ e CSLL (14.181) (157)
12.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Em 31/12/2019, 
a Empresa possuía prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social, no 
montante de R$4.377 compensado integralmente em 31/12/2019. De acordo 
com a legislação fiscal vigente, as declarações de rendimentos dos últimos 
cinco exercícios e os impostos e as contribuições sociais permanecem sujei-
tos à revisão e aprovação pelos órgãos competentes por períodos variáveis 
de tempo. 13. Gerenciamento de Riscos e Instrumentos Financeiros – a) 
Considerações gerais: Os valores de realização estimados de ativos e pas-
sivos financeiros da Empresa foram determinados por meio de informações 
disponíveis no mercado e de metodologias apropriadas de avaliações. Como 
consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os mon-
tantes que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de 
diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores 
de realização estimados. A administração desses instrumentos é efetuada por 
meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e segu-
rança. A política de controle consiste no acompanhamento permanente das 
taxas contratadas versus as vigentes no mercado. A Empresa não efetua apli-
cações de caráter especulativo em derivativos nem em outros ativos de risco. 
Em 31/03/2020 e 31/03/2019, a Empresa não possuía nenhuma operação em 
aberto envolvendo instrumentos financeiros derivativos, tampouco foram con-
tratadas operações dessa natureza durante o exercício findo naquela data. 
b) Categoria dos instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros da 
Empresa foram classificados conforme as seguintes categorias:
Ativos financeiros 31/03/2020 31/03/2019
Valor justo por meio de resultado (“VJR”):
Caixa e equivalentes de caixa 40.851 40.621
Valor justo por meio dos outros resultados abran-
gentes (“VJORA”) – instrumentos patrimoniais:

Investimentos – CSN Mineração S.A. 1.269.926 694.818
Total de ativos financeiros 1.310.777 735.439
Passivos financeiros
Custo amortizado: Fornecedores 608 592
Outros passivos 80 –
Total de passivos financeiros 688 592
c) Classificação e metodologia de apuração do valor justo dos instru-
mentos financeiros: O quadro a seguir apresenta os ativos e passivos finan-
ceiros consolidados mensurados pelo valor justo com base na hierarquia pre-
vista na IFRS 13 – Medição do Valor Justo:
Em 31/03/2020: Ativo: Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Caixa e equivalentes de caixa 40.851 – – 40.851
Investimentos – CSN Mineração S.A. – – 1.269.926 1.269.926
Em 31/03/2019: Ativo:
Caixa e equivalentes de caixa 40.621 – – 40.621
Investimentos – CSN Mineração S.A. – – 694.818 694.818
Nenhum ativo ou passivo mensurado pelo valor justo foi reclassificado entre 
os diversos níveis em 31/03/2020 e 31/03/2019. Métodos de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, 
com exceção de determinados ativos e passivos financeiros mensurados pelo 
valor justo. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou 
pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre 
participantes do mercado na data de mensuração. Com base na hierarquia 
definida pela IFRS 13, o valor justo pode ser mensurado usando os seguintes 
critérios: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos. • Nível 2: informações que são observáveis para o 
ativo ou passivo, seja direta (i.e. preços) ou indiretamente (i.e. dados baseados 
nos preços), exceto preços cotados incluídos no Nível 1. • Nível 3: informações 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mer-
cado (inputs não observáveis). d) Descrição dos principais riscos financei-
ros: Os principais riscos associados aos instrumentos financeiros são os ris-
cos de capital, liquidez, crédito e taxa de juros. O departamento de tesouraria 
e financeiro são responsáveis pela implementação da estratégia definida pela 
Administração, estabelecendo e analisando a divulgação de posições finan-
ceiras, monitorando os riscos financeiros, definindo e fiscalizando a adequada 
implementação das normas que regem a exposição financeira. e) Risco de 
capital: A Empresa administra seu capital para assegurar que possa continuar 
com suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno a 
todas as partes interessadas ou envolvidas em suas operações, por meio da 
otimização do saldo das obrigações e do patrimônio. A estrutura de capital da 
Empresa é formada basicamente pelo capital de seus cotistas, uma vez que 
não possui nenhum nível de endividamento. A Empresa monitora o capital com 
base no índice de capital circulante líquido, que corresponde à capacidade que 
a Empresa tem de honrar suas dívidas no curto prazo subtraindo-se o pas-
sivo circulante do ativo circulante. Em 31/03/2020, a Empresa possuía capital 
circulante líquido de R$41.861(R$40.268 em 31/03/2019). f) Risco de liqui-
dez: É o risco de a Empresa não dispor de recursos líquidos suficientes para 
honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de 
prazo ou de volume entre os recebimentos e os pagamentos previstos. Para 
administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembol-
sos e recebimentos futuros, monitoradas diariamente pela área de Tesouraria. 
g) Risco de crédito: A Empresa restringe sua exposição a riscos de crédito 
associados a bancos e a aplicações financeiras, efetuando seus investimentos 
em instituições financeiras de primeira linha e com remuneração em títulos 
de curto prazo. h) Risco de taxa de juros: Esse risco está relacionado à vul-
nerabilidade da Empresa com relação às flutuações nas taxas de juros que 
resultem em impacto nas receitas de aplicações financeiras. As aplicações 
financeiras são atreladas à taxa de juros pós-fixada. Para efeito de análise de 
sensibilidade, estima-se que um aumento ou uma redução de cada 10% nas 
taxas de CDI resultariam em um ganho ou uma perda na Empresa, brutos de 
imposto de renda e contribuição social, no montante demonstrado a seguir:

Risco de juros Montante exposto
Ganho ou perda 

sobre a exposição
CDBs atrelados ao CDI 40.851 4.085
14. Cobertura de Seguros – As coberturas das apólices de seguros vigentes 
em 31/03/2020 são as seguintes:
Natureza Cobertura Limite contratual

D&O RC Adm. e diretores
Responsabilidades admi-

nistradores e diretores 3.712
15. Autorização para Emissão das Demonstrações Financeiras – Em 
08/07/2020, a Administração autorizou a emissão das presentes demonstra-
ções financeiras.

Makoto Oishi – Diretor RNE nº G240473-D
Alcides Y Sakitani – Contador: TC-CRC  nº 1SP 095.387/O.8
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… continuação Japão Brasil Minério de Ferro Participações Ltda.

Aos Administradores e Acionistas da
Japão Brasil Minério de Ferro Participações Ltda.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Japão Brasil Miné-
rio de Ferro Participações Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/03/2020 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira da Japão Brasil Minério de Ferro Participações Ltda. em 
31/03/2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as normas internacio-
nais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards – 
IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board – IASB”. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 

obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: 
Continuidade das operações: Conforme mencionado na nota explicativa nº 1 
às demonstrações financeiras, a Empresa atualmente apresenta apenas um 
investimento na CSN Mineração S.A., e a operação da Empresa no Brasil 
tem tido suporte financeiro de seus cotistas, tendo como principal cotista a 
Itochu Corporation. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse 
assunto. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo IASB, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Empresa continuar operando e divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela Administração da Empresa são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 

livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Empresa. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 

e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 08 de julho de 2020
Deloitte Brasil Alessandro Costa Ramos
Auditores Independentes Ltda. Contador – CRC nº 1SP 198.853/O-3

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - 
R$ 5,3692 / R$ 5,3698 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,3630 / R$ 5,3650 *
Turismo - R$ 5,0100 / 
R$ 5,5300

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 1,07%

OURO BM&F
R$ 329,800

BOLSAS
Bovespa (Ibovespa)
Variação: -1,18%
Pontos: 100.050
Volume financeiro: 
R$ 24,658 bilhões
Maiores altas: Azul PN 
(6,79%), Localiza ON 
(6,27%), Iguatemi ON 

Shopping Rental S.A. – CNPJ/MF nº 27.533.553/0001-66 – NIRE 35.300.462.327
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os Srs. acionistas para comparecer à AGO da Companhia que se realizará, em 15/09/2020, às 14h, em 2ª 
convocação, na sede social, Av. Brigadeiro Faria Lima nº 1.690, 10º andar, cj. 102, Jardim Paulistano, São Paulo-SP, para deli-
berar sobre a seguinte ordem do dia: (i) leitura e aprovação das demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo 
em 31.12.2018; (ii) destinação do resultado do exercício social de 2018; (iii) leitura e aprovação das demonstrações finan-
ceiras referentes ao exercício social findo em 31.12.2019; (iv) destinação do resultado do exercício social de 2019; (v) insta-
lação do Conselho Fiscal; e (vi) reeleição da Diretoria. Paula Gurgel de Mendonça – Diretora-Presidente (09, 10 e 11/09/2020)

Manoel da Nobrega Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 10.527.767/0001-27 – NIRE 35.222.911.262

Ata de Reunião de Sócios
Realizada aos 13/08/2020, às 14 hrs, na sede social, com a totalidade de seus sócios. Mesa: Emílio Rached Esper 
Kallas – Presidente/Secretário. Deliberações: (a) aprovar a redução proporcional do capital social da Sociedade no valor 
de R$ 1.000.000,00, em pecúnia, por considerá-lo excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, nos termos do 
Artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, mediante o cancelamento de 1.000.000 quotas representativas do capital social 
da Sociedade, com valor nominal de R$1,00 cada uma, sendo 200.000 quotas de titularidade Kallas Incorporações e 
Construções S/A, 400.000 quotas de titularidade Kamo Participações Ltda. e 400.000 quotas de titularidade Triedro 
Engenharia e Construções Ltda, passando o capital social da Sociedade de R$ 4.127.852,00, dividido em 4.127.852 
quotas, para R$ 3.127.852,00, dividido em 3.127.852 quotas, com valor nominal de R$1,00 cada uma; (b) consignar que 
as deliberações aprovadas no item “a” acima somente tornar-se-ão eficazes após o decurso do prazo de 90 dias para 
a oposição dos credores quirografários, contados da data de publicação da presente ata, nos termos do art. 1.084, §§ 
1º e 2º, do Código Civil, desde que (1) não haja oposição de qualquer credor; ou (2) caso haja oposição de credores, a 
Sociedade comprove o pagamento da dívida ou o depósito judicial do respectivo valor; e (c) autorizar os administradores 
da Sociedade a praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações propostas e aprovadas pelos sócios 
da Sociedade. Nada mais. SP, 13/08/2020.

GJP Bossa Nova Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 17.863.504/0001-38

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

Demonstrações do Fluxo de Caixa

Demonstrações das Mutações do Patrimônio LíquidoDemonstrações do Resultado
Ativo 2019 2018
Circulante 13.780 6.702
Caixa e equivalentes de caixa 9.175 2.563
Contas a receber de clientes 2.200 2.144
Outras contas a receber com partes relacionadas 111 44
Adiantamento a terceiros 98 19
Impostos correntes a recuperar 264 247
Empréstimos a lojistas 1.932 1.685
Não circulante 188.310 94.298
Contas a receber de clientes – 197
Empréstimos a lojistas 707 2.718
Outras contas a receber com partes relacionadas – 156
Investimentos 15 4
Propriedade para Investimentos 175.591 78.554
Intangível 11.997 12.669
Total do ativo 202.090 101.000
Passivo 2019 2018
Circulante 10.492 2.052
Fornecedores 5.989 981
Arrendamento a pagar 2.111 –
Empréstimos e financiamentos 1.355 –
Outras contas a pagar com partes relacionadas – 13
Impostos correntes a pagar 157 159
Receita Diferida 880 882
Outras obrigações – 17
Não circulante 104.950 8.030
Provisão para contingencia 5 40
Arrendamento a pagar 82.186 –
Impostos diferidos 309 192
Empréstimos e financiamentos 15.366 –
Receita Diferida 7.084 7.798
Patrimônio líquido 86.648 90.918
Capital Social Subscrito 188.318 188.318
Capital a integralizar (1.677) (1.677)
Prejuizos acumulados (100.478) (96.208)
AFAC 485 485
Total do passivo e patrimônio líquido 202.090 101.000

2019 2018
Lucro/(prejuízo) do exercício antes do IRPJ e CSLL (4.178) 10.059
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo o caixa
Resultado de equivalência patrimonial (11) (21)
Juros sobre empréstimos concedidos (102) (210)
Constituição de provisão para perda de crédito esperada (44) 41
Constituição de provisão para perda de crédito esperada 
sobre empréstimo lojistas 631 –

Ajuste de Linearização (271) –
Baixa de provisão para perda de crédito esperada CDU 
passivo 462 –

Depreciação de propriedades para investimentos 6.043 6.097
Depreciação de allowance 1.455 1.465
Amortização por adoção do IFRS 16 4.457 –
Amortização de intangível 672 672
Reversão para perda de ativo (6.913) (20.084)
Reversão de provisões para contingências (35) –
Impostos diferidos – 17
Amortização de despesas captalizadas com empréstimo 4 –
Encargos Financeiros sobre arrendamento mercantil 6.828 –

Capital 
Social

Capital 
Social a 

Integralizar

Prejuízos 
Acumu-

lados AFAC

Total do 
Patrimônio 

Liquido
Em 31/12/2017 194.038 (2.083) (106.206) 485 86.234
Redução de capital social (5.720) – – (5.720)
Integralização de capital – 406 – – 406
Lucro líquido do exercicio – – 9.998 – 9.998
Em 31/12/2018 188.318 (1.677) (96.208) 485 90.918
Prejuízo do exercício – – (4.270) – (4.270)
Em 31/12/2019 188.318 (1.677) (100.478) 485 86.648

2019 2018
Receitas líquidas 13.091 11.578
Custos com aluguéis e serviços (15.926) (20.902)
Resultado bruto (2.835) (9.324)
Despesas e receitas operacionais
Despesa com pessoal (78) –
Despesas gerais e administrativas (332) (764)
Despesas Comerciais – (445)
Provisão para perdas de crédito esperadas (1.049) –
Provisões para contingências 35 –
Despesas tributárias (18) (41)
Impairment sobre ativos 6.913 20.084
Outras receitas (despesas) operacionais (395) 63
Lucro/(prejuízo) antes do resultado de equivalência 
patrimonial e do resultado financeiro 2.241 9.573

Resultado financeiro
Receitas financeiras 430 613
Despesas financeiras (6.860) (148)
Resultado de equivalencia patrimonial 11 21
Lucro/(prejuizo) antes do IRPJ e da CSLL (4.178) 10.059
IRPJ e CSLL diferido (92) (61)
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício (4.270) 9.998

“As notas explicativas encontram-se na sede da Companhia”

continuação das Demonstrações do Fluxo de Caixa 2019 2018
Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber de clientes 457 (442)
Partes relacionadas 76 (156)
Tributos a recuperar (17) (35)
Adiantamento a terceiros (79) –
Outros créditos – 55
Fornecedores 66 696
Obrigações fiscais e trabalhistas (2) –
Impostos e contribuições diferidos 23 61
Outras obrigações (19) (30)
Receitas diferidas (1.178) (541)

8.325 (2.356)
Pagamento de juros sobre arrendamento (6.828) –
Pagamento de juros de empréstimos (403) –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
operacionais 1.094 (2.356)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Recebimento empréstimo a lojista 1.235 1.213
Aquisição de propriedade para investimentos (10.484) 241
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
de investimento (9.249) 1.454

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de capital social – (5.314)
Captação de empréstimos 16.815 –
Custo de Captação de empréstimos (196) –
Pagamento de arrendamento (1.852) –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
de financiamento 14.767 (5.314)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 6.612 (6.216)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.563 8.779
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 9.175 2.563
Aumento do saldo de caixa e equivalentes de caixa 6.612 (6.216)

A Diretoria
Leonardo Gomes

Contador CRC 1SP 304.796/O-0

Acesse nosso site:
www.datamercantil.com.br

As bolsas norte-a-
mericanas fecha-
ram mais um dia 

no negativo após sucessivas 
altas no mês passado e a Nas-
daq, onde estão listadas as 
principais empresas de tec-
nologia do mundo, foi a mais 
afetada, em queda de 4,11%,

No pregão desta terça-
-feira (8), a Nasdaq recuou 
aos 10,847 pontos, enquanto 
o Dow Jones caiu 2,25% e o 
S&P 500, índice de referência 
onde estão as maiores empre-
sas do mundo, fechou negati-
vo em 2,78%.

A Tesla, que vinha lide-
rando as altas entre as compa-
nhias nos últimos meses, caiu 
21,06%, negociada a US$ 
330,21, enquanto a Apple, em-

presa mais valiosa dos EUA, 
recuou 6,73%, com os papeis 
negociados a US$ 112,82.

A derrocada da Nasdaq 
teve início na semana passa-
da, que teve na quinta-feira 
(3) o pior pregão desde junho 
ao cair 5%.

Os fatores que podem 
explicar o desanimo nos in-
vestidores são vários e os 
principais atingem a guerra 
ideológica travada pelo pre-
sidente dos Estados Unidos, 
Donald Trump, contra as 
empresas chinesas; os ru-
mos incertos das eleições 
presidenciais de novembro 
e o retorno dos casos de in-
fecção pela covid-19 na Eu-
ropa e na América do Norte.

IstoéDinheiro

Bolsas dos 
EUA fecham 
dia em mais 

uma 
queda; 
Nasdaq 

despenca 
4%

Soares Penido Concessões S.A.
CNPJ/MF nº 10.291.050/0001-29 – NIRE 35.300.360.621

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de julho de 2020
Data, hora e local: Ao 30/07/2020, às 10 horas, na sede social da Companhia, na Avenida Nove de Julho, nº 4.939, 14º andar, 
conjuntos 143 e 144, Escritórios Europa, Torre B, Jardim Paulista, São Paulo-SP. Mesa: Presidente: Ana Maria Marcondes 
Penido Sant’Anna; Secretário: Edmar Briguelli. Publicações: Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado 
em 31/12/2019, publicadas nos Jornais Empresa Jornalistica Data Mercantil, em sua edição de 20/06/2020, nas páginas 
06,07 e no DOE-SP, em sua edição de 20/06/2020, nas páginas 18,19 e 20, respectivamente, nos termos do artigo 133, 
§ 3º da Lei nº 6.404/76. Presença e Convocação: Acionistas representando a totalidade do capital social, ficando, portanto, 
dispensadas as formalidades de convocação e estando regularmente instalada a assembleia, nos termos do artigo 124, § 4º 
da Lei nº 6.404/76, conforme se verifica no Livro de Presença de Acionistas. Ordem do dia: deliberar acerca: (a) deliberar 
sobre a distribuição de juros sobre o capital próprio apurado pela companhia (b) as contas dos administradores, do exame, 
da discussão e da votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2019; e (c) da 
destinação do saldo do lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/2019. Deliberações: Após discutirem as matérias 
constantes da ordem do dia, os acionistas, representando a totalidade do capital social, por unanimidade e sem reservas, 
deliberaram acerca das matérias a seguir descritas, tendo decidido: 1. aprovar a lavratura da presente ata sob a forma de 
sumário; 2. ratificar a destinação de juros sobre o capital próprio, tendo por base na aplicação da Taxa de Juros de Longo 
Prazo TJLP, pro rata dia, calcudada sobre o Patrimonio Liquido da Companhia, no valor de R$ 23.270.000,00 com retenção 
de 15% Imposto de Renda na Fonte, resultado em juros sobre capital próprio líquidos no valor total de R$ 19.779.500,00 os 
quais serão imputados ao valor do dividendos obrigatórios 3. aprovar as contas dos administradores e as demonstrações 
financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2019, as quais acompanhadas das Notas 
Explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes, foram publicadas na íntegra nos Jornal Empresa Jornalistica Data 
Mercantil em sua edição de 20/06/2020, nas páginas 06,07 e no DOE-SP em sua edição de 20/06/2020, nas páginas 18,19 e 
20, respectivamente; 4. aprovar a destinação integral do lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/2019, no valor 
total de R$ 158.439.471,64, sendo: (a) R$ 9.085.473,58, correspondentes a 5% do lucro líquido do exercício encerrado em 
31/12/2019, atribuídos à conta de Reserva Legal; (b) R$ 19.885.999,51, correspondentes a 25% do lucro líquido do exercício 
encerrado em 31/12/2019, após a dedução da parcela relativa à reserva legal, para distribuição de dividendos obrigatórios 
aos acionistas, na proporção de suas respectivas participações no capital social da Companhia, devendo o pagamento ser 
feito na forma e de acordo com a disponibilidade financeira da Companhia; (c) R$ 129.467.998,55 à conta de “Reserva 
de Lucros – Retenção de Lucros”. 5. autorizar os Diretores da Companhia a tomarem todas as providências necessárias 
ao cumprimento e formalização das deliberações aqui aprovadas. Lavratura, Leitura e Assinatura da Ata: Nada mais 
havendo a ser tratado, encerrou-se a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, após lida e aprovada, 
foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: Mesa: Presidente: Ana Maria Marcondes Penido Sant’Anna; Secretário: 
Edmar Briguelli. JUCESP – Registrado sob o nº 354.781/20-0 em 01/09/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Faça um orçamento:
comercial@datamercantil.com.br
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Trelleborg do Brasil Administração de Bens Ltda.

CNPJ/MF nº 15.427.005/0001-72
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

1. Informações gerais – A Trelleborg do Brasil Administração de Bens 
Ltda. (“Sociedade”) é uma sociedade limitada com sede em Guarulhos, 
Estado de São Paulo. A Sociedade é uma subsidiária integral do Grupo Trel-
leborg (Suécia). O objeto social e a principal atividade da Sociedade são a 
locação de imóveis. A Sociedade possui dois imóveis de locação localizados 
no município de Guarulhos, Estado de São Paulo, e atualmente efetua a 
locação para uma sociedade terceira. 2. Resumo das principais políticas 
contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na preparação des-
tas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas 
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo 
disposição em contrário. 2.1. Base de preparação e demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apre-
sentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000), em consonân-
cia com o pronunciamento técnico PME – Contabilidade para Pequenas e 
Médias Empresas, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – 
CPC, aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. A Adminis-
tração da Sociedade declara que todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, 
e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. 2.2. Conversão de 
moeda estrangeira: Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens 
incluídos nas demonstrações financeiras da Sociedade são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Sociedade atua 
(“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
real (R$), que é a moeda funcional da Sociedade. 2.3. Caixa e equivalentes 
de caixa: Consistem em fundos de caixa, recursos em contas correntes 
bancárias de livre movimentação e aplicações financeiras com vencimento 
em até 90 dias ou menos, ou com compromissos de recompra, prontamente 
conversíveis em caixa e com riscos insignificantes de mudança de valor. 2.4. 
Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconheci-
dos quando a Sociedade e suas controladas forem parte das disposições 
contratuais do instrumento. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente 
mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis 
à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e 
passivos financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado) são acresci-
dos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se apli-
cável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos 
financeiros: Todas as compras ou vendas regulares de ativos financeiros são 
reconhecidas e baixadas na data da negociação. As compras ou vendas 
regulares correspondem a compras ou vendas de ativos financeiros que 
requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de 
norma ou prática de mercado. Todos os ativos financeiros reconhecidos são 
subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou 
ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. Classifi-
cação de ativos financeiros: A Sociedade deve classificar ativos financeiros 
como subsequentemente mensurados ao: (1) custo amortizado; (2) valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes; ou (3) valor justo por meio 
do resultado com base tanto: no modelo de negócios da entidade para a 
gestão dos ativos financeiros; quanto nas características de fluxo de caixa 
contratual do ativo financeiro. Custo amortizado: O ativo financeiro deve ser 
mensurado ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem 
atendidas: (a) O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios 
cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de 
caixa contratuais. (b) Os termos contratuais do ativo financeiro derem ori-
gem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusiva-
mente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: O ativo financeiro 
deve ser mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes se ambas as seguintes condições forem atendidas: (a) O ativo financeiro 
for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto 
pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros. (b) Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em 
datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente paga-
mentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Valor justo 
por meio do resultado: O ativo financeiro deve ser mensurado ao valor justo 
por meio do resultado, a menos que seja mensurado ao custo amortizado ou 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Entretanto, a enti-
dade pode efetuar uma escolha irrevogável no reconhecimento inicial para 
investimentos específicos em instrumento patrimonial, que de outro modo 
seriam mensurados ao valor justo por meio do resultado, de apresentar alte-
rações subsequentes no valor justo em outros resultados abrangentes. Pas-
sivos financeiros: A Sociedade deve classificar todos os passivos financeiros 
como mensurados subsequentemente ao custo amortizado, exceto por: (a) 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Esses passivos, 
incluindo derivativos que sejam passivos, devem ser mensurados subse-
quentemente ao valor justo; (b) passivos financeiros que surjam quando a 
transferência do ativo financeiro não se qualificar para desreconhecimento 
ou quando a abordagem do envolvimento contínuo for aplicável; (c) contra-
tos de garantia financeira; (d) compromissos de conceder empréstimo com 
taxa de juros abaixo do mercado; (e) a contraprestação contingente reco-
nhecida por adquirente em combinação de negócios à qual se aplica o CPC 
15. Essa contraprestação contingente deve ser mensurada subsequente-
mente ao valor justo com as alterações reconhecidas no resultado. Reco-
nhecidos na data de negociação e inicialmente mensurados pelo valor justo. 
Os custos diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passi-
vos financeiros são adicionados ou deduzidos do valor justo dos ativos ou 
passivos financeiros, conforme o caso, no seu reconhecimento inicial. Os 
custos diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no 
resultado. 2.5. Contas a receber de clientes: Correspondem aos valores a 
receber de clientes pela locação de imóveis no decurso normal das ativida-
des da Sociedade. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou 
menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso con-
trário, estão apresentadas no ativo não circulante. 2.6. Propriedade para 
investimento: O saldo de propriedade para investimento da Sociedade é 
composto por edificações e benfeitorias e é mensurado pelo seu custo his-
tórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos 
diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subsequentes são 
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo sepa-
rado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefí-
cios econômicos futuros associados a esse custo e que possam ser mensu-
rados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é 
baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contra-
partida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são 
depreciados. A depreciação é calculada usando o método linear conside-
rando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, 
como segue: Edificações e benfeitorias: 20 Anos. A Administração da Socie-
dade ainda procedeu o estudo e avaliação da vida útil dos ativos, conforme 
determinado pelo pronunciamento técnico CPC 28 – Propriedade para 
Investimentos. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu 
valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor 
recuperável estimado (nota explicativa nº 2.7). Os ganhos e as perdas de 
alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor 
contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado. 2.7. “Impair-
ment” de ativos não financeiros: Os ativos que têm uma vida útil indefi-
nida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anual-
mente para identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperá-
vel (“impairment”). Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados 
para a verificação de “impairment” sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Uma perda por “impairment” é reconhecida quando o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor 
justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para 
fins de avaliação do “impairment”, os ativos são agrupados nos níveis mais 
baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente 
(Unidades Geradoras de Caixa – UGCs). Os ativos não financeiros, exceto 
o ágio, que tenham sido ajustados por “impairment”, são revisados subse-
quentemente para a análise de uma possível reversão do “impairment” na 
data do balanço. 2.8. Contas a pagar aos fornecedores: São obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negó-
cios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhe-
cidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amorti-
zado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.9. Provisões: São 
reconhecidas quando: (i) a Sociedade tem uma obrigação presente ou não 
formalizada (“constructive obligation”) como resultado de eventos já ocorri-
dos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 
a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões 
não incluem as perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de 
obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-
-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é 
reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com 

Ativo Nota 2019 2018
Circulante 2.890 6.789
Caixa e equivalentes de caixa 3 2.685 6.676
Contas a receber 4 83 39
Partes relacionadas 12 21 –
Tributos a recuperar 93 48
Despesas antecipadas 8 26
Não Circulante 7.045 7.181
Propriedades para investimento 5 6.817 7.131
Imobilizado 223 50
Intangível 5 –
Total do Ativo 9.935 13.970

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2019 2018
Circulante 166 480
Fornecedores 6 96 105
Partes relacionadas 12 17 17
Tributos a recolher 24 58
Outras provisões 29 300
Patrimônio Líquido 9.771 13.490
Capital social 7 10.981 10.981
Lucros acumulados (1.211) 2.509
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 9.935 13.970

Nota 2019 2018
Receitas líquidas de serviços 9 453 1.701
Custos dos serviços prestados 10 (1.443) (1.285)
Lucro/prejuízo bruto (990) 416
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas 10 (2.927) (4.574)
Outras receitas operacionais, líquidas 10 – 7.350
Total das despesas operacionais, líquidas (2.927) 2.776
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro (3.917) 3.192
Receitas financeiras 11 205 273
Despesas financeiras 11 (9) (38)
Resultado financeiro 196 235
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL (3.721) 3.427
Imposto de renda e contribuição social correntes 8 – (1.029)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (3.721) 2.398

2019 2018
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (3.721) 2.398
Outros resultados abrangentes – –
Resultado Abrangente Total do Exercício (3.721) 2.398

Demonstrações do Resultado Abrangente

Capital Social Lucros acumulados Total
Saldos em 31/12/2016 7.500 1.174 8.674
Aumento de capital 3.481 – 3.481
Prejuízo do exercício – (1.063) (1.063)
Saldos em 31/12/2017 10.981 111 11.092
Lucro líquido do exercício 2.398 2.398
Saldos em 31/12/2018 10.981 2.509 13.490
Prejuízo do exercício (3.721) (3.721)
Saldos em 31/12/2019 10.981 (1.211) 9.771

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2019 2018
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da contribuição social (3.721) 3.427
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com o caixa 
líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:

Depreciação e amortização 319 312
Diminuição (aumento) nas contas patrimoniais:
Contas a receber de clientes (44) 260
Tributos a recuperar (45) (48)
Despesas antecipadas 18 (18)
Fornecedores (9) 94
Partes relacionadas (20) 5
Tributos a recolher (34) 20
Outras provisões (272) 284
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (3.807) 4.336
Imposto de renda e contribuição social pagos – (1.102)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
operacionais (3.807) 3.234

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisições de bens do ativo imobilizado (177) (50)
Aquisições de Intangível (6) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (183) (50)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa, Líquidos (3.991) 3.184
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 6.676 3.492
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 2.685 6.676
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa, Líquidos (3.991) 3.184

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja 
pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que 
devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes 
dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor 
do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. 2.10. Imposto 
de renda e contribuição social: A Sociedade apura o imposto de renda e 
a contribuição social pelo regime do lucro real, com base nas leis tributárias 
promulgada, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. 2.11. 
Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber pelo aluguel dos imóveis no curso normal 
das atividades da Sociedade. A Sociedade reconhece a receita quando: (i) o 
valor da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável que 
benefícios econômicos futuros fluam para a entidade; e (iii) quando critérios 
específicos tiverem sido atendidos para a atividade da Sociedade. Vendas 
de serviços (locação de imóveis): A receita proveniente dos contratos de 
locação dos imóveis é reconhecida em geral, pelas taxas e preços contrata-
dos com base no aluguel mensal dos locatários, usando o método linear de 
reconhecimento de receita conforme o período do contrato. 2.12. Capital 
social: As cotas são classificadas no patrimônio líquido. 2.13. Estimativas 
e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contá-
beis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Sociedade faz 
estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis 
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. A 
Sociedade entende que não existam estimativas e premissas que apresen-
tam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante 
nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social. 
2.14. Normas e interpretações novas e revisadas aplicáveis ao exercí-
cio findo em 31/12/2019: Os pronunciamentos emitidos pelo CPC e aprova-
dos pelo CFC, novos e revisados a seguir, em vigor para exercícios iniciados 
em ou após 01/01/2019, foram adotados nas demonstrações financeiras. A 
adoção desses CPCs novos e revisados, aplicáveis à Sociedade, não teve 
efeito relevante sobre os valores reportados e/ou divulgados para os exercí-
cios corrente e anterior.
Pronunciamento Descrição
Alterações à CPC 10 Classificação e Mensuração de Pagamentos 

Baseados em Ações
Alterações ao IAS 40 Transferências de Propriedade para Investimento
Melhorias Anuais: Ciclo de CPCs 2014-2016
CPC 48 Instrumentos financeiros
CPC 47 Receitas de Contratos com Clientes
Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas e ainda não adotadas:
Pronunciamento Descrição
CPC 06 (R2) Operações de Arrendamento Mercantil
CPC 11 Contratos de Seguros
Alterações à CPC 48 Características de Pagamento Antecipado com 

Compensação Negativa
Alterações à IAS 28 Investimentos de Longo Prazo em Coligadas e 

“Joint Ventures”
Melhorias Anuais 
ao Ciclo de CPCs 
2015–2017

Alterações à CPC 15 – Combinações de Negó-
cios, CPC 19 – Negócios em Conjunto, IAS 12 
– Impostos sobre a Renda e IAS 23 – Custos de 
Empréstimos

Alterações ao IAS 19 
– Plano de Benefícios 
Definidos

Alteração, Redução ou Liquidação de Plano

CPC 36 – Demonstra-
ções Consolidadas e 
IAS 28 (alterações)

Venda ou Contribuição de Ativos entre um Inves-
tidor e sua Coligada ou “Joint Venture”

ICPC 22 Incerteza sobre o Tratamento do IRPJ
É esperado que esses pronunciamentos sejam emitidos pelo CFC de modo 
que sejam aplicados a partir de sua aplicação obrigatória, conforme previsto 
pelas normas contábeis. A Administração avaliou as mudanças trazidas na 
IFRS 16 e não espera impacto significativo nas demonstrações financeiras 
da Sociedade.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2019 2018
Caixa e bancos 2.685 1.034
Aplicações financeiras – 5.642
Total 2.685 6.676
4. Contas a receber de clientes 2019 2018
Contas a receber 83 39
Em 31/12/2019 e de 2018, não há contas a receber vencidas. A exposi-
ção máxima ao risco de crédito na data de apresentação do relatório é o 
valor contábil de cada classe de contas a receber mencionada acima. A 
Sociedade não mantém nenhum título como garantia. 5. Propriedade para 
Investimento – Refere-se a terrenos e imóveis localizados em Guarulhos, 
Estado de São Paulo. 
Em 31/12/2019
Saldo inicial 7.131
Depreciação (314)
Saldo contábil, líquido 6.817
Em 31/12/2019
Custo 8.866
Depreciação acumulada (2.049)
Saldo contábil, líquido 6.817
Taxa anual de depreciação – % 5%
Em 31/12/2018
Saldo inicial 7.443
Depreciação (312)
Saldo contábil, líquido 7.131
Em 31/12/2018
Custo 8.866
Depreciação acumulada (1.735)
Saldo contábil, líquido 7.131
Taxa anual de depreciação – % 5%
A Sociedade não efetuou a avaliação e divulgação do valor justo da proprie-
dade para investimento em 31/12/2019 e de 2018, conforme requerido pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil.

6. Fornecedores e outras obrigações 2019 2018
Contas a pagar aos fornecedores 96 105
7. Patrimônio líquido – Capital subscrito: O capital social, em 31/12/2019 
e 2018, totalmente subscrito e integralizado, está dividido em 10.981.387 
cotas com valor nominal de R$1,00 cada uma, distribuídas da seguinte 
forma: Trelleborg Holding AB: 10.981.386 Quotas; Trelleborg AB: 1 Quota; 
Total: 10.981.387 Quotas. 8. Imposto de Renda e Contribuição Social 
Correntes – Em 2018 a Sociedade apurou o imposto de renda e a contribui-
ção social pelo regime do lucro presumido. 2018
Receita base para apuração 9.677
Base de cálculo do lucro presumido (32%) 3.097
IRPJ – 15% (464)
IRPJ – adicional – 10% (286)
CSLL – 9% (279)

(1.029)
Em 31/12/2019, a Sociedade apurou o imposto de renda e a contribuição 
social pelo regime do lucro real e possui saldo de prejuízo fiscal e base 
negativa e diferenças temporárias que poderão ser compensados nos pró-
ximos exercícios, limitados a 30% do lucro tributável anual, sem prazo de 
prescrição, no montante de R$ 3.693. Não foram constituídos créditos fis-
cais diferidos devido à incerteza na geração de lucros tributáveis futuros. A 
reconciliação entre a despesa de imposto de renda e de contribuição social 
pela alíquota nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir: 2019
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social, 
incluindo operações descontinuadas (3.721)

Alíquota nominal combinada do imposto de renda e da 
contribuição social – % 34%

Crédito de IRPJ e CSLL às alíquotas da legislação 1.265)
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva:
Diferenças permanentes
Efeito do imposto de renda e da contribuição social sobre 
diferenças temporárias, não constituído (9)

Prejuízo/lucro fiscal não constituído (1.256)
Imposto recolhido a maior –
Total do crédito (despesa) de imposto de renda e CSLL –
Crédito (despesa) de imposto de renda e CSLL - corrente –
Despesa de imposto de renda e contribuição social – diferido –
9. Receita Líquida de Serviços – A reconciliação das vendas brutas para a 
receita líquida é como segue: 2019 2018
Receita de aluguel 499 1.765
Imposto e outras deduções sobre receita de aluguel (46) (64)
Receita líquida 453 1.701
10. Custos e despesas por natureza 2019 2018
Despesas com consultoria legal (480) (812)
Despesas com consultoria ambiental (2.177) (3.349)
Despesas com auditoria (28) (21)
Despesas com depreciação (319) (312)
Despesas com impostos e taxas (230) (243)
Despesas com manutenção predial (740) (490)
Recuperação de despesas (*) – 7.350
Outras despesas (456) (632)

(4.370) 1.491
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados (1.443) (1.285)
Despesas administrativas (2.927) (4.574)
Outras receitas operacionais, líquidas – 7.350

(4.370) 1.491
(*) Durante o exercício findo em 31 de dezembro 2018, a Sociedade firmou 
um acordo com Flexitech do Brasil, que teve como finalidade a recuperação 
das despesas com consultoria ambiental e legal referente aos danos relacio-
nados a contaminação do solo. O montante recebido foi fixado no momento 
do acordo entre as partes e isenta a locatária de futuras indenizações rela-
cionadas a esses danos.
11. Resultado Financeiro 2019 2018
Receitas financeiras:
Rendimento de aplicações 197 273
Outras 8 –

205 273
Despesas financeiras:
Rendimento de aplicações (1) (29)
Outras (8) (9)

(9) (38)
12. Transações com partes relacionadas 2019 2018
Contas a receber de partes relacionadas:
Trelleborg Santana de Parnaíba Indústria e Comércio de 
Soluções em Polímeros Ltda. 21 –

21 –
Contas a pagar de partes relacionadas: 2019 2018
Trelleborg Santana de Parnaíba Indústria e Comércio de 
Soluções em Polímeros Ltda. 17 16

Trelleborg do Brasil Ltda. – 1
17 17

A Sociedade mantém relações e transações com Sociedades associadas. 
Essas transações com partes relacionadas referem-se, principalmente, a 
pagamentos bancários realizados pela Sociedade em nome da sua socie-
dade ligada. 13. Remuneração dos Administradores – No exercício findo 
em 31/12/2019, a remuneração da Administração foi de R$113, referentes 
a benefícios de curto prazo, tais como salários, encargos e outros. 14. Pro-
visão para riscos – Em 31/12/2019 e 2018, a Sociedade não estava envol-
vida em ações de natureza trabalhistas, cíveis e tributárias tanto na esfera 
administrativa como na judicial, envolvendo riscos de perda classificados 
pela Administração e seus consultores jurídicos como prováveis, para os 
quais não havia provisão constituída. Em 2016, a Companhia ambiental 
do Estado de São Paulo – CETESB autuou a empresa Vibracoustic South 
America Ltda. (ex-locatária do imóvel localizado em Guarulhos na Avenida 
Rotary, 1.350), quanto a possíveis danos causados no solo do terreno que 
pertence à Sociedade. A Sociedade, por meio da contratação de especialis-
tas ambientais apresentou laudo detalhado sobre o tema à CETESB, o qual 
contempla as ações tomadas que no entendimento da Sociedade endere-
çaram o tema, entretanto, a Sociedade aguarda manifestação da CETESB 
sobre as ações a serem tomadas, bem como de eventuais solicitações de 
remediações. Em 31/12/2019, não foi constituída provisão para futuros 
desembolsos pertinentes à descontaminação do solo, sendo aguardada 
a conclusão da avaliação da CETESB e respectiva definição quanto aos 
potenciais custos a serem incorridos para a remediação do solo. 15. Gestão 
de risco financeiro – 15.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da 
Sociedade expõem a diversos riscos financeiros: risco de crédito e risco de 
liquidez. O programa de gestão de risco global da Sociedade concentra-se 
na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais 
efeitos adversos no desempenho financeiro da Sociedade. a) Risco de cré-
dito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos 
em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito 
a cliente, incluindo contas a receber em aberto. A Administração da Socie-
dade está ciente quanto ao nível de risco de crédito a que está disposta a 
se sujeitar no curso de seus negócios. O acompanhamento dos prazos de 
recebimento dos aluguéis é um dos procedimentos adotados a fim de mini-
mizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. b) 
Risco de liquidez: É o risco de a Sociedade não dispor de recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos 
previstos. A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Administração, que 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Sociedade 
para assegurar que tenha caixa suficiente para atender às necessidades 
operacionais. 15.2. Gestão de capital: Os objetivos da Sociedade ao admi-
nistrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da 
Sociedade para oferecer retorno aos cotistas e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir 
esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital da Sociedade, a 
Administração pode, ou propõe, nos casos em que os cotistas têm de apro-
var, rever a política de distribuição de lucros, devolver capital aos cotistas ou, 
ainda, emitir novas cotas ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível 
de endividamento. A Sociedade monitora o capital com base no índice de 
alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa 
como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde 
ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, 
conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do 
montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através 
da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimo-
nial consolidado, com a dívida líquida.
16. Instrumentos financeiros por categoria Custo amortizado

Nota 2019 2018
Ativos, conforme o balanço patrimonial:
Caixa e equivalentes de caixa 3 2.685 6.676
Contas a receber de clientes 4 83 39

2.768 6.715
Outros passivos financeiros

Nota 2019 2018
Passivos, conforme o balanço patrimonial:
Fornecedores 6 96 105

96 105
17. Seguros (Não Auditado) – A Sociedade possui um programa de geren-
ciamento de riscos com o objetivo de delimitá- los, contratando no mercado 
coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram 
contratadas por montantes considerados suficientes pela Administração 
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, 
os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores 
de seguros. Em 31/12/2019, a Sociedade apresentava a seguinte cobertura 
de seguro contratada com terceiros:
Bens 
segurados Riscos cobertos

Montante 
de cobertura

Imóveis e 
benfeitorias

Alagamento, roubo, elemento tempo, con-
tingente ampliado, movimento de terra e 
bens móveis diversos

22.828

Aos Administradores da
Trelleborg do Brasil Administração de Bens Ltda. Guarulhos – São Paulo
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da 
Trelleborg do Brasil Administração de Bens Ltda. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2019 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos 
assuntos descritos no parágrafo “Base para Opinião com Ressalva”, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Trel-
leborg do Brasil Administração de Bens Ltda. em 31/12/2019, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião com ressalvas sobre as demonstrações financeiras: Con-
forme descrito nas notas explicativas nº 5, a Companhia possuía o saldo de 
propriedades para Investimentos em 31/12/2019 no montante de R$ 6.817 
mil (R$ 7.131 mil em 31/12/2018), registrada custo de aquisição. A adminis-
tração da Companhia não elaborou a análise relativa ao valor justo destas 
propriedades para Investimentos de acordo com o pronunciamento técnico 
CPC 28 Propriedade para Investimento, bem como o estudo da vida útil 
econômica de acordo com o pronunciamento técnico CPC 27 (Imobilizado). 
Consequentemente o valor justo destas propriedades não foram divulgadas 
nas notas explicativas e não foi possível mensurar com segurança possíveis 
efeitos de ajustes pela ausência de estudos de vida útil econômica dos ati-
vos em 31/12/2019. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Conta-
dor e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase: 
Conforme notas explicativas nº 11, a Companhia é polo integrante de inves-
tigação ambiental movida pelo Ministério do Meio Ambiente em decorrência 
de contaminação de solo em áreas localizadas em duas propriedades no 
município de Guarulhos, no Estado de São Paulo. Em julho de 2015 a Com-
panhia contratou especialistas para conduzir os trabalhos de Investigação 
Ambiental Detalhada Complementar e Avaliação de Risco à Saúde Humana, 
que emitiram um Laudo sobre os resultados e dados apresentados que 

terão como base para a elaboração de um Plano de Intervenção para a área 
questionada. A administração da Companhia, assessores jurídicos e seus 
especialistas contratados para apuração dos danos ambientais, não pude-
ram mensurar com segurança possíveis efeitos contingências materializa-
das em decorrência da contaminação do solo por meio de solventes haloge-
nados e na água subterrânea nas áreas de interesse contestado desde o 
ano de 1962. Devido à incerteza de mensuração dos danos ambientais, não 
é possível mensurar com segurança quaisquer valores que pudessem ser 
provisionados para a data de 31/12/2019, até que o processo tenha sua 
conclusão perante aos órgãos governamentais. As demonstrações financei-
ras foram preparadas no pressuposto de que a Companhia continuará a 
aportar os recursos financeiros sempre que requeridos relacionados a este 
processo em andamento. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a 
esse assunto. Outros assuntos: As demonstrações financeiras relativas ao 
exercício findo em 31/12/2018, apresentado para fins de comparação, foram 
examinadas por outros auditores que apresentaram opinião com ressalvas 
em 28/03/2019 com os assuntos relativos a (i) ausência de laudo ao valor 
justo das propriedades para investimentos (ii) ausência de análises para 
constituição de contingencias para passivos de remediação de danos 
ambientais e (iii) ausência de estudo da vida útil econômica das proprieda-
des de investimentos em 31/12/2018. Responsabilidade da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é 
responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-

rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada, de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções financeiras inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de março de 2020.
Newton Klayton dos Anjos Mencinaukis
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Agronegócio

A ministra da 
A g r i c u l t u r a , 
Tereza Cristina, 

admitiu nesta terça-feira (8) 
que o preço do arroz está alto 
no país, mas prometeu que o 
governo federal conseguirá 
reduzi-lo.

Em reunião ministerial, a 
ministra disse que não haverá 
falta do produto no mercado 
nacional e que a expectativa é 
de que safra do arroz seja ex-
celente no ano que vem.

“O arroz não vai faltar. 
Agora ele está alto, mas nós 
vamos fazer ele baixar. Se 
Deus quiser, teremos uma 
super safra no ano que vem”, 
afirmou.

Segundo entidades de 
supermercados, o aumento 
se acelerou devido a fatores 
como a elevação do câmbio, 
a diminuição das importações 
e o crescimento da demanda 
interna.

Os supermercadistas têm 
rechaçado o tabelamento de 
preços, mas têm defendido a 
retirada de tarifas de importa-
ção. Os alimentos mais caros 
pressionam os mais pobres, 
cuja fatia da renda comprome-
tida com alimentação é maior 
do que entre os mais ricos.

A ministra fez a afirmação 
ao ser indagada pela blogueira 
Esther Castilho, uma menina 
de 10 anos que foi convidada 
pelo presidente Jair Bolsona-
ro (sem partido) para parti-
cipar da reunião ministerial.

A pedido de Bolsonaro, 
ela fez uma série de pergun-
tas aos auxiliares presen-
tes, muitas delas formula-
das pelo próprio presidente.

A menina questionou o 
ministro da Economia, Pau-
lo Guedes, por exemplo, se 
o preço do gás natural ia cair 
nos próximos meses.

O ministro estimou uma 

redução entre 20% e 30% 
caso seja aprovada a nova lei 
do gás natural. Ela já passou 
pela Câmara e, agora, tramita 
no Senado.

“Com a ajuda do minis-
tro Bento Albuquerque, de 
Minas e Energia, nós esta-
mos aprovando a lei do gás 
natural. E aí vamos dar um 
choque de energia barata. Es-
peramos que o gás caia 20% 
ou 30%, pelo menos”, disse.

A menina tem um pro-
grama no YouTube e já foi 
entrevistada pelo menos qua-
tro vezes pelo presidente. 
No ano passado, ela foi con-
vidada por Bolsonaro para 
a sua cerimônia de posse.

No início da entrevista, 
compartilhada pelo presiden-
te em suas redes sociais, Bol-
sonaro disse que gostaria que 
as repórteres do país fossem 
como a menina.

Gustavo Uribe/Folhapress

‘Nós faremos ele baixar’, diz Tereza 
Cristina sobre preço do arroz

O Brasil encerrou 
o segundo tri-
mestre de 2020 

com a maior taxa de desem-
prego em três anos e redução 
recorde no número de pesso-
as ocupadas, como consequ-
ência das medidas de con-
tenção da pandemia do novo 
coronavírus, que deixou 12,8 
milhões de desempregados 
no período.

Entre abril e junho, a 
taxa de desemprego chegou a 
13,3%, de 12,2% no primeiro 
trimestre. O resultado da Pnad 
Contínua divulgada pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) igualou 
a taxa do trimestre encerrado 
em maio de 2017 e mostrou 
ainda forte piora em relação 
aos 12,0% de desemprego no 
segundo trimestre de 2019.

As medidas de paralisa-
ção para conter a propaga-
ção do coronavírus em todo 
o país fecharam empresas e 

consequentemente provocou 
perdas generalizadas de va-
gas de trabalho.

Entre abril e junho, houve 
queda recorde de 9,6% no nú-
mero de pessoas ocupadas na 
comparação com os três pri-
meiros meses do ano, o que 
representa 8,876 milhões. Em 
relação ao mesmo período de 
2019 o recuo foi de 10,7%.

Já o número de desem-
pregados no Brasil chegou a 
12,791 milhões, um recuo de 
0,5% em relação ao primeiro 
trimestre e alta de 0,2% sobre 
o mesmo período do ano pas-
sado.

O AviSite foi conversar 
com Carlos Tetamanti, Sócio 
do portal Emprego Rural, o 
primeiro portal do Brasil es-
pecializado em carreiras do 
agro, para entender qual é a 
realidade da necessidade de 
qualificação profissional para 
uma sólida geração de empre-
gos no campo.        Notícias Agrícolas

No auge do desemprego 
no Brasil, nova plataforma 
para carreiras rurais é 
alternativa para empresas 
e profissionais

Uma das maiores 
produtoras de 
soja do Brasil 

se comprometeu a parar de 
desmatar o cerrado ainda em 
2020. A empresa, que diz ain-
da ter áreas para serem des-
matadas antes de finalmente 
encerrar a derrubada, afirma 
que o agronegócio brasileiro 
não precisa mais destruir bio-
mas para aumentar a produ-
ção, mas, ao mesmo tempo, 
é contra uma moratória da 
soja no cerrado, expediente 
que conseguiu reduzir acen-
tuadamente o desmate ama-
zônico relacionado ao grão.

A SLC Agrícola, que, 
segundo dados de agosto 
da B3, tem valor de merca-
do superior a R$ 4 bilhões, 
tem cerca de 450 mil hec-
tares no cerrado, divididos 
em áreas de soja (maior par-
te), milho e algodão, em 16 
fazendas em seis estados.

A principal parceira co-
mercial da SLC é a Cargill, 
que recentemente sofreu um 
revés relacionado ao desma-
tamento. A empresa norue-
guesa Grieg Seafood, uma das 
principais no ramo de salmão 
no mundo, deixou de usar a 
Cargill como fornecedora por 
ligações com desmate ilegal 

no cerrado e na Amazônia.
A própria SLC, recente-

mente, recebeu destaque ne-
gativo internacional. A ONG 
internacional Global Witness 
cobrou publicamente o fun-
do Odey Asset Management, 
que detém quase 10% das 
ações da SLC, pela sua liga-
ção com a empresa brasileira.

O ponto central apontado 
pela ONG foi exatamente a 
expansão da SLC sobre áreas 
do cerrado, que, apesar de ter 
metade do tamanho da Ama-
zônia, apresenta níveis de 
desmate tão altos quanto os 
do bioma de floresta.

Phillippe Watanabe/Folhapress

SLC Agrícola deixará de 
desmatar áreas de cerrado 
ainda em 2020, diz diretor
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Negócios

A covid-19 foi 
cruel (também) 
para as compa-

nhias aéreas. A redução no 
número de voos ultrapassou 
90% no início da pandemia. 
A Gol, por exemplo, chegou 
a ter apenas 50 voos diários 
em abril —antes da quaren-
tena, a companhia fazia até 
850 viagens num único dia.

A empresa registrou um 
prejuízo de quase R$ 2 bi-
lhões no 2º trimestre, segun-
do balanço divulgado no final 
de julho, e reduziu salários e 
jornadas de seus funcionários 
para evitar demissões. Para 
ajudar profissionais da área 
da saúde em combate à co-
vid-19, disponibilizou passa-
gens aéreas com o pagamento 
apenas da taxa de embarque.

Para Paulo Kakinoff, pre-
sidente da Gol, a clareza na 
comunicação e a agilidade 

em passar informações ao 
público foram fundamentais 
para que a empresa enfrentas-
se melhor a crise.

“Do ponto de vista cro-
nológico, nosso mercado foi 
privilegiado, por estarmos 
atrás da curva epidemiológi-
ca de outros continentes. As-
sim, tivemos um pouco mais 
de tempo para constituir um 
comitê de comunicação com 
uma configuração não muito 
usual, que faria a mentoria de 
toda a nossa comunicação”, 
declarou o executivo.

Kakinoff compara a crise 
causada pela pandemia com 
uma travessia no deserto. 
“Precisamos ter êxito na tra-
vessia com os recursos que 
iniciamos. Já temos quase 
150 dias de areia. O impor-
tante, no começo, era cum-
prir obrigações financeiras. 
Agora, iniciamos a retomada. 

O grande acerto, desde o co-
meço, foi entender que essa 
crise era completamente di-
ferente das outras”, afirmou.

Segundo Kakinoff, a co-
municação da companhia não 
poderia ser tradicional, de 
ambiente de negócios. A hora 
era de divulgar conteúdos 
mais humanizados.

“Neste ponto, encontra-
mos a Trip Editora, que já tem 
trabalhado conosco na revista 
de bordo, que abrange edito-
rias com conceito mais caras 
para a empresa, como discus-
são pela sociedade, racismo 
e igualdade de gênero. Esse 
recurso fez toda a diferença.”

A consultoria com a Trip 
teve reuniões semanais de es-
tratégia e produção de lives 
e dezenas de materiais, entre 
textos e vídeos para as redes 
da companhia.

Biznews

Como a comunicação tem ajudado a 
Gol a atravessar a pandemia?

O setor de tele-
comunicações 
voltou a de-

fender nesta terça-feira (8) 
o uso de fundos setoriais e a 
aceleração da reforma tribu-
tária como ferramentas para 
a expansão de conectividade 
em áreas remotas do país, no 
momento em que a pande-
mia evidenciou ainda mais o 
caráter essencial da internet.

Entre os fundos, o Fust 
(Fundo de Universalização 
dos Serviços de Telecomu-
nicações) e o Fistel (Fundo 
de Fiscalização das Teleco-
municações) costumam ser 
usados para cobrir despesas 
do governo federal, não para 
cumprir com seus objetivos 
específicos de melhorias em 
telecomunicação.

Em debate virtual no Pai-
nel Telebrasil realizado na 
manhã desta terça, represen-
tantes empresariais fizeram 
um balanço positivo sobre o 
desempenho geral da conecti-
vidade na crise de Covid-19. 
No início do período de res-
trição social, havia receio de 
congestionamento e de lenti-
dão nas redes, o que não se ve-

rificou nos meses seguintes.
Apesar disso, os proble-

mas de conexão em regiões 
afastadas de centros urbanos 
ficaram evidentes devido 
ao déficit de infraestrutura 
para a conexão banda larga.

“A reforma [tributária] 
precisa avançar rapidamen-
te, assim como a utilização 
dos fundos que sempre foram 
usados para gerar superávit 
no Orçamento do governo fe-
deral. São fundos apenas con-
tábeis, que precisam se tornar 
financeiros”, afirmou Daniel 
Vilela, presidente da Aliança 
Conecta Brasil e um dos au-
tores do projeto que reformu-
lou a Lei Geral das Teleco-
municações no ano passado.

O Fust, por exemplo, ar-
recadou cerca de R$ 22 bi-
lhões nos últimos 20 anos 
e só 1,2% foi utilizado para 
ampliar serviços de telecomu-
nicações. Já o Fistel atende 
parcialmente a sua vocação.

O setor aguarda para este 
ano a aprovação de projetos 
que determinam a destinação 
dos recursos para a expansão 
de internet.

Paula Soprana/Folhapress

Setor de telecom 
defende rapidez na reforma 
tributária e uso de fundos 
para internet

Enquanto o governo 
americano vai li-
mando os chineses 

da Huawei do avanço da tec-
nologia 5G de telefonia mó-
vel, a sul-coreana Samsung 
busca aproveitar os espaços 
abertos. Anunciou, nesta se-
gunda-feira, 7, um acordo 
de 6,6 bilhões de dólares até 
2025 com a venda de equipa-
mentos para a Verizon, uma 
das maiores empresas de te-
lefonia americana. Em reais, 
é um negócio de mais de 30 
bilhões de reais. Os coreanos 
não tem nem 5% do merca-
do mundial de equipamen-
tos para a operação de redes 
de telefonia, mas o negócio 

anunciado hoje indica que 
ela pode ser uma das gran-
des beneficiadas do esforço 
americano para evitar que os 
chineses se enfraqueçam nas 
vendas para a quinta geração 
de redes. O presidente Donald 
Trump tem sido um lobista 
mundial na tentativa de tirar 
os chineses da concorrência, 
inclusive no Brasil, sob a jus-
tificativa de que a Huawei 
monitoraria e repassaria in-
formações de ocidentais para 
o governo chinês.

A Huawei é uma gigante 
chinesa com quase 30% do 
mercado mundial do segmen-
to, mas vem sofrendo sanções 
cada vez maiores. No mês 

passado, o governo america-
no baniu a venda de qualquer 
chip que use tecnologia de-
tida pelo país para empresas 
chinesas, atingindo em cheio 
os aparelhos da Huawei, que 
também fabrica telefones ce-
lulares. Sob pressão, o Reino 
Unido também já avisou que 
não vai permitir a compra de 
equipamentos da marca chi-
nesa para os projetos no país.

No mundo hoje, as prin-
cipais fornecedoras de equi-
pamentos de telefonia, além 
da Huawei, são as escandina-
vas Ericsson e Nokia, com a 
Samsung correndo por fora. 

Veja

Samsung sai na frente 
no 5G e fecha negócio de 
US$ 6,6 bi com a Verizon
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